COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO

PROJETO DE LEI No 309/2010
RELATÓRIO:

De iniciativa do Prefeito Homero Barbosa Neto, o projeto de lei em tela:

I - inclui as seguintes metas, no valor total de R$ 360.000,00, no Programa Desenvolvimento de Políticas de Incentivo à Ação Cultural, a ser implementado pela Secretaria Municipal de Cultura, no Anexo X - Ações/Metas da Administração Municipal, constante da Lei Municipal no 10.839, de 21 de dezembro de 2009 - Plano Plurianual - PPA 2010-2013:

Adquirir 5 eletrodomésticos - CV84/SETI - Fundo Paraná;
Adquirir 6.006 equipamentos de comunicação e transmissão de dados - CV 84/SETI-Fundo Paraná;
Adquirir 148 equipamentos de informática - CV 84/SETI-Fundo Paraná;
Adquirir 2 equipamentos de áudio, vídeo e som - CV84/SETI - Fundo Paraná;
Adquirir 620 equipamentos de biblioteca (escritório) - CV84/SETI - Fundo Paraná;
Adquirir 407 mobiliários - CV84/SETI - Fundo Paraná; e
Adquirir uma licença de software CV84/SETI - Fundo Paraná.
II - cria e inclui as Fontes de Recursos que especifica na Lei Municipal no 10.840, de 21 de dezembro de 2009 - Lei Orçamentária Anual - LOA;

III - cria e inclui os Códigos de Receita que especifica no Anexo 2 - Receita Segundo as Categorias Econômicas, referentes à previsão de rendimentos no mercado financeiro e à transferência dos recursos oriundos do Convênio CV84/SETI - Fundo Paraná, firmado entre o Estado do Paraná, por intermédio da Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior - SETI e o Município de Londrina, no valor total de R$ 360.000,00;
IV – autoriza o Executivo a abrir, em uma ou mais vezes, na Secretaria Municipal de Cultura, Crédito Adicional Especial das quantias até R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e até R$ 17.500,00 (dezessete mil e quinhentos reais) para atender a Programas de Trabalho da Secretaria Municipal de Cultura, constantes da Lei Municipal nº 10.840, de 21 de dezembro de 2009 - Lei Orçamentária Anual – LOA;
VI – inclui outras disposições necessárias.

Parecer ao Projeto de Lei no 309/2010 – Comissão de Educação, Cultura e Desporto – fl. 2
O proponente, em sua justificativa ao projeto (Of. no 1091/2010-GAB.), expõe que:

“O Crédito a ser aberto, irá viabilizar o desenvolvimento de ações que permitam informatizar e readequar o acervo e o atendimento da Biblioteca Pública, Infantil e Ramais a elas subordinadas, tais como as bibliotecas escolares e a Biblioteca do Professor, visando a criação de centros de referência para leitura, pesquisa, informação, documentação, bem como o encontro cultural da cidade e região.

Os recursos são oriundos do Convênio CV84/09/SETI-Fundo Paraná, firmado entre o Estado do Paraná, por intermédio da Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior - SETI e o Município de Londrina. 

[...]

Solicitamos, ainda, autorização para abertura, de Crédito Adicional Especial, junto à Secretaria Municipal de Cultura, da quantia até R$ 17.500,00 (dezessete mil e quinhentos reais), e inclusão da Fonte de Recursos 01000 - Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente no Elemento de Despesa 4.4.50.42 - Auxílios, no Programa de Trabalho 13010.13.392.0016.6.043 - Atividades Artístico-Cultural, Ação e Incentivo à Cultura e de Bibliotecas, constante da Lei Municipal nº 10.840, de 21 de dezembro de 2009 - Lei Orçamentária Anual - LOA.

Tal autorização se faz necessária, por não constar na Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e Lei Orçamentária Anual - LOA, para o exercício de 2010, como modalidade de Suplementação Orçamentária, a alteração de Categoria Econômica no mesmo órgão.

A alteração é decorrente da viabilização do Convênio/MINC/FNC nº 630/05 firmado entre o Município e o Ministério da Cultura, cujo objeto é o Programa Pontos de Cultura / Mais Cultura. A execução deste Programa é importante para que Londrina esteja interligada aos esforços para a construção do Sistema Nacional de Cultura.

A alteração orçamentária proposta foi baseada em contatos com o Ministério da Cultura e Controladoria-Geral do Município, com relação ao Elemento de Despesa a ser indicado para a melhor consecução do objeto do convênio, que prevê repasses de recursos para entidades culturais sem fins lucrativos.

[...]”
PARECER TÉCNICO:

Sobre o assunto, a Lei Orgânica do Município, em seu artigo 49, inciso XI, prevê que compete privativamente ao Prefeito encaminhar à Câmara projetos de lei relativos ao Orçamento Anual, ao Plano Plurianual e às Diretrizes Orçamentárias.

Parecer ao Projeto de Lei no 309/2010 – Comissão de Educação, Cultura e Desporto – fl. 3

Prevê também, em seu artigo 103, que a apreciação dos projetos de lei relativos ao Plano Plurianual, às Diretrizes Orçamentárias, ao Orçamento Anual e aos créditos adicionais, por esta Casa, será processada na forma de seu Regimento Interno e da Lei Orgânica do Município.

Com relação ao objetivo das alterações orçamentárias propostas, é oportuno apontar que a Lei Orgânica do Município dispõe, em seu art. 6o, V, que ao Município de Londrina compete, em comum com a União e com o Estado “proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência e à tecnologia”.
Dispõem também a LOM, em seus arts. 166, caput, e 167, inciso I e parágrafo único, respaldando a proposta apresentada pelo Executivo, que:

“Art. 166. O Município garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais.

Art. 167.
 Cabe ao Município promover o desenvolvimento cultural da comunidade local, mediante:

I - oferecimento de estímulos concretos à promoção e ao cultivo das ciências, artes e letras;

[...]
Parágrafo único.
 É facultado ao Município:

I - firmar convênio de intercâmbio e cooperação financeira com entidades públicas ou privadas para prestação de orientação e assistência na criação e manutenção de bibliotecas públicas em seu território;

[...]”
Quanto à informatização e à readequação do acervo e do atendimento da Biblioteca Pública, Infantil e Ramais a elas subordinadas, é oportuno expor os dados históricos dessa importante fonte de cultura do Município.
A Biblioteca Pública Municipal de Londrina foi criada em 1940 pelo Prefeito Joaquim Ferrário Lopes e instalada pelo Prefeito Hugo Cabral em 4 de setembro de 1951 na Rua Santa Catarina, antigo prédio da Prefeitura. 
Tempos depois, foi transferida pelo Prefeito José Hosken de Novaes para a Rua Mato Grosso, 325, onde funcionou até 1970, quando então foi para o antigo prédio da Casa da Criança, na Praça 1o de Maio, durante a gestão do prefeito Dalton Paranaguá.

Parecer ao Projeto de Lei no 309/2010 – Comissão de Educação, Cultura e Desporto – fl. 4
Somente em 1974 recebeu o nome de Biblioteca Pública Municipal "Professor Pedro Viriato Parigot de Souza" pelo Prefeito José Richa. As novas instalações da Biblioteca foram inauguradas no Cinqüentenário de Londrina, no dia 10 de dezembro de 1984, na Avenida Rio de Janeiro, 413, onde funciona até os dias de hoje.
Em 1998 a Biblioteca Pública foi totalmente revitalizada. Foram feitas pinturas interna e externa do prédio, construída nova praça de xadrez com postes na réplica original da década de 50 e nova iluminação do prédio e do calçadão. Em setembro de 1998, por ocasião do 47o aniversário da Biblioteca, foi inaugurado o serviço de internet ao usuário.
De acordo com o Prefeito, o atendimento da Biblioteca foi expandido com a criação da Biblioteca Infantil, em 1984, que atualmente possui um acervo de 7.000 livros, e das bibliotecas ramais: a Biblioteca Ramal Vila Nova, criada em 1996, que possui um acervo de 5.000 livros, e a Biblioteca Ramal Zona Norte, criada em 2004. 
As Bibliotecas Sucursais do Município, também conhecidas como escolares, são aproximadamente oitenta. O suporte técnico necessário para catalogação do acervo, classificação e preparo físico dos livros das bibliotecas escolares é realizado pela equipe do processamento técnico da Diretoria de Bibliotecas.

É relevante apontar, conforme indicam especialistas, que nas sociedades contemporâneas a leitura (em contexto escolar, profissional ou de lazer) assume um papel importantíssimo na promoção do desenvolvimento cultural, científico, político e, consequentemente, econômico dos povos e dos indivíduos. Por isso, tanto se tem refletido sobre a forma de incentivar e motivar as pessoas para a leitura, em especial as crianças e os jovens, que ainda não criaram e enraizaram esse hábito tão enriquecedor. 

As crianças e os jovens aprendem muito do que sabem acerca do mundo e da vida espontaneamente, em contextos muito diversificados que abrangem o grupo familiar, o círculo de amigos, as micro-sociedades ou grupos em que se inserem e os meios de comunicação social, desde a televisão até à Internet. 
Mas é frequentemente por meio do livro que aprendem de forma mais organizada a sistematizar as informações e os conhecimentos, a pensar, a olhar com espírito crítico a realidade circundante, a problematizar o mundo, a encontrar resposta para os problemas que enfrentam, a respeitar as diferenças étnicas, sociais e pessoais e, muitas vezes, a interiorizar os seus direitos e deveres, como pessoas e como cidadãos. Assim, o contato com o livro enriquece culturalmente o indivíduo e promove a sua autonomia, devendo-se destacar, ainda, a importância do livro e da leitura para o melhoramento da competência linguística oral e para a aprendizagem do código escrito da sua própria língua. 

Parecer ao Projeto de Lei no 309/2010 – Comissão de Educação, Cultura e Desporto – fl. 5
A biblioteca pública é um centro de leitura e informação pública no qual o cidadão de todas as camadas sociais tem liberdade de acesso ao conhecimento e à produção cultural por meio dos bens informativos de todos os tipos e em todos os suportes. 
Desse modo, o aumento do orçamento para o ensino deve ser uma prioridade dos governos, assim como se deve facilitar a criação de estruturas de apoio à leitura, tais como livrarias perto da escola e bibliotecas escolares, municipais e públicas, com horários que correspondam às necessidades dos usuários, com livros diversificados, salas de leitura atraentes e confortáveis, pesquisa informatizada e oferta de atividades interessantes e originais ligadas ao livro, para a promoção da leitura. 
Assim, entendemos que a proposta em tela, ao propor informatizar e a readequar o acervo e o atendimento da Biblioteca Pública, Infantil e Ramais a elas subordinadas, nos termos do Convênio firmado com o Governo do Paraná, por meio da Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino superior, é de grande importância, revestindo-se de mérito.
Com relação ao Programa Pontos de Cultura / Mais Cultura, cabe apontar que este programa, vinculado ao Ministério da Cultura, faz parte de ação prioritária do Programa Cultura Viva. Por meio desse programa, iniciativas que envolvem comunidades em atividades de arte, cultura, educação, cidadania e economia solidária são reconhecidas e apoiadas financeira e institucionalmente pelo Ministro da Cultura.
O Programa Mais Cultura, lançado em outubro de 2007, tem como objetivo transformar o acesso aos bens culturais em política estratégica de Estado para reduzir a pobreza e a desigualdade social. A estrutura do Programa está divida em três dimensões, articuladas entre si: Cultura e Cidadania (que executa o programa Cultura Viva), Cultura e Cidades e Cultura e Economia. Todas essas ações buscam a ampla participação da sociedade civil e dos poderes públicos.
Os focos de atuação do Mais Cultura atingem a diversas camadas sociais e beneficiam os diversos grupos que compõem a população brasileira, com atenção especial aos mais vulneráveis.

Observa-se, então, a importância da execução desse programa pelo Município, viabilizado mediante o Convênio MINC/FNC no 630/05, conforme informa o Executivo, por meio do qual haverá o repasse de recursos para entidades culturais sem fins lucrativos.
Quanto ao aspecto técnico da proposta, observa-se que o presente projeto atende aos ditames constitucionais, da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964, e da Lei Orgânica do Município que regem o assunto. Contudo, entendemos que a análise mais aprofundada acerca da regularidade do projeto e da necessidade de eventuais alterações do seu conteúdo, assim como quanto às implicações financeiras e orçamentárias decorrentes da aprovação da matéria, deverá ser feita pela Comissão de Finanças desta Casa.

Parecer ao Projeto de Lei no 309/2010 – Comissão de Educação, Cultura e Desporto – fl. 6
Após todo o exposto, concluímos que a proposta é meritória, podendo ser acolhida pelos membros da Comissão.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, 25 de outubro de 2010.

Assessoria Técnico-Legislativa/Smmr

VOTO DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO

AO PROJETO DE LEI No 309/2010

Corroboramos os apontamentos feitos no Parecer Técnico e, pelo mérito, manifestamos nosso voto favorável ao projeto.
SALA DAS SESSÕES, 26 de outubro de 2010.
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